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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
REVISÃO DA DOSIMETRIA. PRÉVIA CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO OBJURGADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial 
razão à combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento aplicada 
na segunda etapa da dosimetria da pena, porquanto mostra-se 
excessiva. Inicialmente, cumpre ressaltar ser pacífico o entendimento deste 
Tribunal quanto à possibilidade de se utilizar qualificadoras sobejantes na 
primeira e segunda fase da dosimetria penal, como ocorreu no presente caso, 
em que a qualificadora do feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao 
passo que as demais foram usadas na segunda etapa dosimétrica. Precedentes.

3. Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de 
que a conduta social do acusado deve levar em conta a forma como o mesmo 
se relaciona em sociedade, no seio de sua família e trabalho. No presente 
caso, as instâncias ordinárias afirmaram que, de forma precedente ao 
homicídio qualificado, o paciente se comportava de forma extremamente 
violenta, tanto com a vítima, como com o seu enteado, filho da vítima, o que 
legitima a negativação da referida circunstância judicial. Lado outro, em que 
pese a perda de ente querido ser inerente ao tipo penal, o entendimento deste 
Tribunal é no sentido de ser possível a valoração negativa das consequências 
do crime em decorrência de abalo psicológico acima do 
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normal experimentado pelo filho da vítima, notadamente diante de sua tenra 
idade. Precedentes.

4. Outrossim, mostra-se razoável e proporcional o aumento de 1/6 
para cada uma das circunstâncias judiciais supracitadas, não existindo 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na primeira fase da dosimetria. Precedentes.

5. Por outro lado, tem-se que melhor sorte assiste ao agravante, com 
relação à fração de aumento empregada na segunda etapa, decorrente da 
agravante do meio cruel e tortura, ainda que tenha sido devidamente 
fundamentada com base em elementos concretos que evidenciam a extrema 
violência empreendida pelo paciente contra a vítima que, por conseguinte, 
legitimam a aplicação da fração de 1/3. Lado outro, diante do reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea, nos autos do HC n. 737.022, deve-se 
compensar a mesma com a agravante do "recurso que dificultou a defesa da 
vítima".

6. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 832360 - SC (2023/0209468-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA - SC051180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
REVISÃO DA DOSIMETRIA. PRÉVIA CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO OBJURGADA. ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

2. Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial 
razão à combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento aplicada 
na segunda etapa da dosimetria da pena, porquanto mostra-se 
excessiva. Inicialmente, cumpre ressaltar ser pacífico o entendimento deste 
Tribunal quanto à possibilidade de se utilizar qualificadoras sobejantes na 
primeira e segunda fase da dosimetria penal, como ocorreu no presente caso, 
em que a qualificadora do feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao 
passo que as demais foram usadas na segunda etapa dosimétrica. Precedentes.

3. Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de 
que a conduta social do acusado deve levar em conta a forma como o mesmo 
se relaciona em sociedade, no seio de sua família e trabalho. No presente 
caso, as instâncias ordinárias afirmaram que, de forma precedente ao 
homicídio qualificado, o paciente se comportava de forma extremamente 
violenta, tanto com a vítima, como com o seu enteado, filho da vítima, o que 
legitima a negativação da referida circunstância judicial. Lado outro, em que 
pese a perda de ente querido ser inerente ao tipo penal, o entendimento deste 
Tribunal é no sentido de ser possível a valoração negativa das consequências 
do crime em decorrência de abalo psicológico acima do 
normal experimentado pelo filho da vítima, notadamente diante de sua tenra 
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idade. Precedentes.
4. Outrossim, mostra-se razoável e proporcional o aumento de 1/6 

para cada uma das circunstâncias judiciais supracitadas, não existindo 
nenhuma ilegalidade a ser sanada na primeira fase da dosimetria. Precedentes.

5. Por outro lado, tem-se que melhor sorte assiste ao agravante, com 
relação à fração de aumento empregada na segunda etapa, decorrente da 
agravante do meio cruel e tortura, ainda que tenha sido devidamente 
fundamentada com base em elementos concretos que evidenciam a extrema 
violência empreendida pelo paciente contra a vítima que, por conseguinte, 
legitimam a aplicação da fração de 1/3. Lado outro, diante do reconhecimento 
da atenuante da confissão espontânea, nos autos do HC n. 737.022, deve-se 
compensar a mesma com a agravante do "recurso que dificultou a defesa da 
vítima".

6. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luiz Carlos Fernandes contra 

decisão monocrática proferida por esta relatoria, às fls. 1.742-1.755, na qual concedi 

parcialmente o presente habeas corpus, apenas para redimensionar a pena do paciente 

para 21 e 4 meses de reclusão.

Nas razões de agravo, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

repisando, em linhas gerais, os fundamentos da inicial na qual sustentou que a dosimetria 

da pena contém diversas ilegalidades, na medida em que se valeu de elementares do tipo 

penal pelo qual foi condenado para aumentar a pena-base, e na aplicação da fração de 1/2, 

quando da valoração das qualificadoras do meio cruel e tortura na segunda fase, quando a 

jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência de agravantes deve ensejar 

aumento de até 1/6, salvo fundamentação específica e concreta, o que não ocorreu no 

presente caso.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o agravo ao 

colegiado para julgamento e provimento, nos termos requeridos no agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Em relação a este tema, faz-se necessário observar que a operação de 

dosimetria da pena está vinculada ao conjunto fático-probatório dos autos. Desse modo, a 

revisão do cálculo pelas instâncias superiores depende da constatação de ocorrência de 

ilegalidade flagrante, que justifique a revisão da pena imposta a partir da adequada 

valoração dos fatos e provas que delineiam as circunstâncias peculiares de cada caso 

concreto.

É preciso ter presente que o Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a 

dosimetria da pena é questão de mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada 

ao conjunto fático probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise 

de dados fáticos da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada" (HC n. 

137.769/SP, Primeira Turma, rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 24/10/2016).

Na mesma linha, esta Corte tem assentado o entendimento de que a dosimetria 

da pena é atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada às 

particularidades de cada caso concreto.

Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das 

circunstâncias objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a reprimenda que melhor 

se amolda à situação, admitindo-se revisão nesta instância apenas quando for constatada 

evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que deverá 

haver reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de 

aumento e de diminuição, assim como de reavaliação das circunstâncias judiciais (art. 59 

do Código Penal).

Para melhor compreensão da controvérsia, colaciono os fundamentos da 

sentença condenatória ao proceder à dosimetria da pena aplicada ao paciente (fls. 1.290-

1.292):

DOSIMETRIA
Homicídio qualificado (art. 121, § 2º, III, IV e VI c/c § 2-A, I, do Código Penal, na 

forma da Lei n. 11.340/2006).
Como ponto de partida, registro que a circunstância prevista no art. 121, VI c/c § 2-A,I, 

do Código Penal, na forma da Lei n. 11.340/2006 (feminicídio) é considerada para fim de 
qualificar o crime, razão pela qual deixo de considerá-la na dosimetria, como forma de 
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evitar bis in idem.
Inicio a dosimetria da pena com a análise das circunstâncias judiciais relacionadas no art. 

59 do Código Penal.
Quanto à culpabilidade, tenho que a reprovabilidade da conduta extrapolou o normal 

para o tipo penal qualificado. No entanto, o que há de relevante neste particular (‘meio cruel 
e tortura’, bem assim o ‘recurso que dificultou a defesa da vítima’, ambos reconhecidos pelo 
Conselho de Sentença como circunstâncias qualificadoras) será analisado na segunda fase, 
razão pela qual deixo de aqui considerá-los a título de culpabilidade para evitar bis in idem.

Não há registro de fato que possa ser considerado como antecedente criminal (evento 
338).

Quanto à conduta social do réu, constam relatos de maus tratos cometidos pelo réu 
contra a criança Nuelly Tresi dos Santos, filha da vítima e enteada do réu. Os relatos 
foram feitos pela própria criança em depoimento especial (eventos 136-137). A par dos 
relatos da própria criança, a testemunha Grasiele Tresi, irmã da vítima e tia da 
criança, em seus depoimentos em Juízo (na fase instrutória e nesta sessão do júri) 
trouxe informações que corroboram a informação de maus tratos contra a criança. 
Somam-se a isso informações das testemunhas Grasiele Tresi e Bruno Tresi no sentido 
de que houve episódios anteriores ao homicídio que sinalizam que o réu já vinha sendo 
agressivo contra a vítima, a qual, por vezes, aparecia lesionada. Portanto, ao que se 
observa, o comportamento violento do réu não foi pontual, restrito ao homicídio, mas 
sim vinha de período anterior, afetando a criança Nuelly Tresi dos Santos e a própria 
vítima do homicídio, no mesmo ambiente doméstico/familiar em que conviviam.

Quanto à personalidade do réu, não há menção a se fazer, sobretudo porque o mais 
relevante já foi considerado a título de conduta social.

O motivo do crime não interfere de forma relevante na individualização da pena.
As consequências do crime extrapolam os limites do tipo penal qualificado, uma vez 

que, segundo depoimento da testemunha Grasiele Tresi nesta sessão, a criança Nuelly 
Tresi dos Santos, filha da vítima, ficou extremamente abalada com a morte da mãe. 
Pelo que se depreende, o dano psicológico foi além do natural. Portanto, não bastasse a 
tenra idade da criança, que perdeu sua mãe muito precocemente, aquela sofreu abalo 
psicológico excessivo.

As circunstâncias do crime não interferem de forma relevante na individualização da 
pena.

O comportamento da vítima não interfere de forma relevante na individualização dapena.
À vista dessas circunstâncias judiciais, das quais duas (conduta social, 

consequências do crime) se mostram desfavoráveis ao réu, aumento a pena em 1/6 (um 
sexto) para cada uma e fixo a pena-base em 16 (dezesseis) anos de reclusão.

Na segunda fase da dosimetria, existem as agravantes do ‘meio cruel e tortura’, bem 
assim do ‘recurso que dificultou a defesa da vítima’ (art. 61, II, ‘c’ e ‘d’ do Código Penal), 
reconhecido pelo Conselho de Sentença.

Assim, aumento a pena em 1/2 (metade) para o ‘meio cruel e tortura’ e em 1/6 (um 
sexto) para o ‘recurso que dificultou a defesa da vítima’. O aumento em montante superior a 
1/6 (um sexto), parâmetro tido como padrão pela jurisprudência, justifica-se pela lesividade 
do crime, com base nos princípios maiores da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

No presente caso, mostra-se necessária uma atuação mais incisiva do Poder Judiciário no 
sentido de concretizar os referidos princípios, tendo em vista os fins repressivo e preventivo 
da pena, dada a gravidade do crime. Ressalte-se que o referido parâmetro não deve ser 
seguido rigorosamente em todos os casos, como se padrão matemático fosse, mas sim deve-
se adotar a fração de aumento – ou de diminuição – que mais se mostre adequada à 
repressão do crime concretamente cometido.

No caso, como se vê nas fotografias que instruem os laudos periciais de exame no local 
do fato (evento 159) e de exame cadavérico (evento 1), a vítima foi brutalmente violentada. 
As descrições contidas no laudo de exame cadavérico, ilustrado com diversas fotografias, 
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bem demonstram o altíssimo grau de violência empregado pelo réu contra a vítima, a 
denotar elevado nível de perversidade e absoluto desprezo pela vida humana.

Além dos diversos traumas e lesões por todo o corpo, o rosto da vítima ficou amplamente 
desfigurado. Por tudo isso, o crime em análise destoa largamente do que se pode considerar 
normal ao tipo penal, mesmo na modalidade qualificada pelo ‘meio cruel e tortura’ (aqui 
tidos como agravante), de modo a merecer repressão mais severa.

Não consta atenuante.
Sendo assim, fixo a pena provisoriamente em 26 (vinte e seis) anos e 8 (oito) meses 

de reclusão. Na terceira fase da dosimetria, não existe causa de aumento nem causa de 
diminuição.

Em conclusão, torno definitiva a pena privativa de liberdade em 26 (vinte e seis) 
anos e 8 (oito) meses de reclusão.

 
 
Por sua vez, a Corte de origem invocou os seguintes fundamentos para manter 

a dosimetria realizada pelo magistrado de piso (fls. 1.447-1.452):

3 No que toca à dosimetria da pena, o apelante pleiteia a fixação da pena-base em seu 
mínimo legal por falta de fundamentação idônea quanto aos vetores da conduta social e 
consequências do delito.

Aduziu, para tanto, que a conduta social foi desfavoravelmente sopesada em razão de 
episódios de maus-tratos à filha da vítima e de violência anterior à própria ofendida, 
contudo, sem comprovação nos autos. Além disso, "se de fato existissem maus-tratos, 
deveria ter sido registrada ocorrência pretérita para apurar de fato a existência de crime, 
utilizar tal circunstância sem a existência de contraditório e ampla defesa é basicamente 
condenar o acusado sem o devido processo legal" (Evento 21, RAZAPELA1, fl. 16).

Asseverou, ainda, que o Magistrado motivou o aumento pelas consequências no crime 
em razão do sofrimento que a filha da vítima sofreu, porém tal circunstância é inerente ao 
próprio tipo penal.

Discorreu, outrossim, "[...] que o aumento de 04 anos, equivale a 1/3 da pena mínima 
cominada ao delito, sendo absolutamente gravoso, sendo devido o afastamento" (Evento 
21,RAZAPELA1, fl. 20), devendo, pois, ser alterado para 1/5 (um quinto), no caso de não 
provimento do recurso, no ponto.

O Juiz Presidente assim fixou a pena basilar:
[...]
O Superior Tribunal de Justiça reforça que "a circunstância judicial referente à conduta 

social retrata a avaliação do comportamento do agente no convívio social, familiar e laboral, 
perante a coletividade em que está inserido" (HC 507.207/DF, rela. Mina. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, j. em 19/5/2020, DJe de 12/6/2020).

Em que pesem as alegações defensivas, ainda que inexista o registro de ocorrência 
policial, extrai-se dos depoimentos dos testigos Grasiele Tresi e Bruno Tresi 
informações acerca de que o réu apresentava comportamento violento anterior aos 
fatos contra a vítima e também contra a filha dela.

Tais circunstâncias demonstram uma conduta social altamente reprovável e 
agressiva, voltada à prática de violência no âmbito familiar, de modo a justificar a 
mensuração negativa da diretriz e o consequente recrudescimento da reprimenda.

A propósito, colhe-se da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
De igual maneira, mostra-se acertada a avaliação negativa das consequências do 

crime, circunstância legal que se refere ao resultado da ação do agente.
In casu, a filha da vítima, criança de tenra idade, sofreu grande abalo psicológico 

em decorrência da morte da genitora, o que impõe a elevação da sanção básica, não 
podendo ser considerado como consequência normal do delito.
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Nessa senda:
[...]
Logo, inexistem ajustes a serem realizados.
Nesse passo, tendo em vista que os vetores foram devidamente fundamentados na análise 

do caso concreto, verifica-se que a majoração no patamar de 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial é adequada e não merece reparos.

Ademais, rememora-se que o critério para a majoração da pena não é estanque ou 
puramente matemático, mas sim subjetivo e dependente das circunstâncias do caso concreto.

Converge o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: "A exasperação da pena-base 
não se dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa 
discricionariedade doórgão julgador, desde que vinculada aos elementos concretos dos 
autos" (AgInt no HC n. 352.885/SP,rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. em 
17/5/2016, DJe 9/6/2016).

No mesmo sentido, colhe-se decisão desta Quarta Câmara Criminal:
[...]
4 Na segunda fase, a defesa busca a readequação da pena quanto à agravante do 

"meio cruel e tortura", pois exasperada no patamar de metade (1/2), em descompasso 
com a jurisprudência pátria.

Alega que "as lesões já foram utilizadas para caracterizar 'o meio cruel e tortura', 
aumentar a pena em descompasso com a Jurisprudência é verdadeira dupla punição" 
(Evento 21, RAZAPELA1, fl.24).

Destaca-se da sentença:
[...]
Consoante já destacado acima, o critério para individualização da pena é subjetivo 

e dependente das circunstâncias do caso concreto. Nesse passo, ainda que usualmente 
se adote o patamar de 1/6 (um sexto), é possível a aplicação em montante diverso, 
desde que devidamente fundamentado, como ocorreu no presente caso.

Logo, inexiste ilegalidade a ser sanada
 
 

Como já adiantado na decisão agravada, tenho que assiste parcial razão à 

combativa defesa, apenas com relação à fração de aumento aplicada na segunda etapa da 

dosimetria da pena, porquanto mostra-se excessiva.

Inicialmente, cumpre ressaltar ser pacífico o entendimento deste Tribunal 

quanto à possibilidade de se utilizar qualificadoras sobejantes na primeira e segunda fase 

da dosimetria penal, como ocorreu no presente caso, em que a qualificadora do 

feminicídio foi usada para qualificar o delito, ao passo que as demais foram usadas na 

segunda etapa dosimétrica. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA NA VALORAÇÃO NEGATIVA DOS VETORES CULPABILIDADE, 
CONDUTA SOCIAL, PERSONALIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
MANUTENÇÃO DO DESVALOR DOS ANTECEDENTES E MOTIVOS DO CRIME. 
TENTATIVA BRANCA. FRAÇÃO. VÁRIOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO. 
MAIOR PERCURSO DO ITER CRIMINIS. ADEQUADA A FRAÇÃO DE 1/2. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
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sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 
locomoção do paciente.

2. Na primeira fase da dosimetria da pena, o julgador, fazendo uso de sua 
discricionariedade juridicamente vinculada, deve considerar as particularidades do caso 
concreto, à luz do art. 59 do Código Penal - CPP e do princípio da proporcionalidade. A esta 
Corte, cabe apenas o controle da legalidade dos critérios adotados, bem como à correção de 
frações discrepantes.

No caso, o desvalor da culpabilidade deve ser afastado, "pois a consciência da ilicitude é 
elemento constitutivo do conceito analítico de crime (imputabilidade, potencial consciência 
da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa), sendo, portanto, inerente ao próprio tipo 
penal" (HC 513.454/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 27/8/2019).

Da mesma forma, a conduta social e a personalidade, uma vez que processos em 
andamento (Súmula n. 444 do Superior Tribunal de Justiça - STJ) ou condenações 
transitadas em julgado não são elementos idôneos na valoração negativa dessas 
circunstâncias judiciais (cf.: HC 388.005/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 1º/7/2019).

O desvalor dos motivos do crime (torpe) deve ser mantido. Segundo a jurisprudência 
desta Corte, "reconhecida a incidência de duas ou mais qualificadoras, uma delas 
poderá ser utilizada para tipificar a conduta como delito qualificado, promovendo a 
alteração do quantum de pena abstratamente previsto, sendo que as demais poderão 
ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso correspondam a uma das agravantes 
ou como circunstância judicial, na primeira fase da etapa do critério trifásico" (HC 
505.263/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe de 10/9/2019).

Por último, a fundamentação utilizada nas circunstâncias do crime - mediante emboscada 
- confunde-se com a segunda qualificadora (art. 121, § 2º, IV, do Código Penal - CP), o que 
configura indevido bis in idem.

3. Na escolha do quantum de redução da pena pela tentativa, o critério adotado mostra-se 
idôneo, pois o magistrado deve levar em consideração somente o iter criminis percorrido, ou 
seja, quanto mais próxima a consumação do delito, menor será a diminuição.

Embora a vítima não tenha sido atingida, configurando, assim, tentativa branca, hipótese 
na qual se tem aplicado, em regra, a fração máxima (2/3), o fato de o paciente ter efetuado 
vários disparos contra a vítima evidencia um maior percurso do iter criminis, justificando a 
fração de 1/2.

Ademais, a modificação do entendimento sobre a maior ou menor proximidade da 
consumação do delito demanda o reexame minucioso da matéria fática, o que é vedado na 
via estreita do habeas corpus.

4. O regime fechado fica mantido em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, 
nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem, de ofício, para afastar a 
valoração negativa dos vetores culpabilidade, conduta social, personalidade e circunstâncias 
do crime, reduzindo a pena final do paciente para 6 anos e 8 meses de reclusão em regime 
fechado.

(HC n. 525.846/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
5/11/2019, DJe de 12/11/2019.)

 
 
Assim, em que pese entendimento diverso da combativa defesa, tem-se que os 

fundamentos invocados pelas instâncias ordinárias, para valorar negativamente a conduta 

social e as consequências do crime, estão em sintonia com o entendimento deste Tribunal.
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Com efeito, a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que a conduta 

social do acusado deve levar em conta a forma como o mesmo se relaciona em sociedade, 

no seio de sua família e trabalho. No presente caso, as instâncias ordinárias afirmaram 

que, de forma precedente ao homicídio qualificado, o paciente se comportava de forma 

extremamente violenta, tanto com a vítima, como com o seu enteado, filho da vítima, o 

que legitima a negativação da referida circunstância judicial.

Lado outro, em que pese a perda de ente querido ser inerente ao tipo penal, o 

entendimento deste Tribunal é no sentido de ser possível a valoração negativa das 

consequências do crime em decorrência de abalo psicológico acima do normal 

experimentado pelo filho da vítima, notadamente diante de sua tenra idade.

Outrossim, mostra-se razoável e proporcional o aumento de 1/6 para cada uma 

das circunstâncias judiciais supracitadas, não existindo nenhuma ilegalidade a ser sanada 

na primeira fase da dosimetria. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. SUBMISSÃO DO RECURSO A EXAME DO 
ÓRGÃO COLEGIADO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUMENTO EM 1/6. PROPORCIONALIDADE.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter excepcional, somente 
cabível nas hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie, uma vez que 
foram declinados fundamentos idôneos para valoração negativa de cada circunstância 
judicial.

3. Quanto à culpabilidade, foi destacado que a conduta criminosa foi premeditada, ou, no 
mínimo, preparada, o que reforça a necessidade de reprovação mais rigorosa, e, tratando-se 
de fundamentação idônea, deve ser mantido o rigor.

4. No que tange à valorização negativa da conduta social, foi apontado que, 
conforme testemunhas, o réu é pessoa muito temida no bairro, em decorrência de sua 
periculosidade e envolvimento com práticas ilícitas, justificando o aumento da 
reprimenda.

5. Quanto às circunstâncias do delito, ressaltou-se o modus operandi empregado pelo 
paciente na conduta delitiva, em que ele deflagrou vários tiros na parte externa do 
estabelecimento em pleno funcionamento, implicando concreto risco à vida de terceiros, o 
que indica maior reprovabilidade e autoriza a fixação da pena-base acima do mínimo legal.

6. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois 
critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 da mínima estipulada, e outro de 1/8, a incidir sobre 
o intervalo de condenação previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (AgRg 
no AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.617.439/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe 28/9/2020).

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 825.873/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
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Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023, grifei)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL. 
DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
CULPABILIDADE, CONDUTA SOCIAL E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
UTILIZAÇÃO DE FUNDAMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS.

1. Na hipótese de crime de homicídio, o cometimento na presença de familiares e a 
excessiva violência, consistente inclusive no desferimento de vários tiros contra a vítima, 
são elementos concretos que caracterizam a elevada reprovabilidade da conduta e justificam 
a análise desfavorável da circunstância judicial relativa à culpabilidade.

2. A prática de ameaça e agressões a familiares e o envolvimento com tráfico de 
drogas motivam a valoração negativa da circunstância judicial relativa à conduta 
social.

3. O abalo psicológico extraordinário de mãe em decorrência da morte, na própria 
residência e de forma extremamente violenta, de filho acometido de enfermidade 
mental constitui elemento concreto e idôneo para motivar a exasperação da pena-base 
pelo exame desfavorável da circunstância judicial relativa às consequências do crime.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.805.308/AL, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021, grifei.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
MOTIVOS DO DELITO. REPROVABILIDADE ACENTUADA. PRECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME EXTREMAMENTE GRAVOSAS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base em 
razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de 
circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre 
convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

2. Desse modo, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados concretos 
extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar dos elementos 
próprios do tipo penal.

3. Ademais, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC n. 
355.362/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 
1º/8/2016; HC n. 332.155/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 10/5/2016; HC n. 251.417/MG, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe 19/11/2015; HC n. 
234.428/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2014, DJe 
10/4/2014.

4. A circunstância judicial relativa aos motivos do crime foi considerada desfavorável, 
haja vista o deslocamento da qualificadora do motivo torpe para a primeira fase, pois o 
paciente acreditava que a vítima tornaria público o relacionamento amoroso que com ele 
mantinha, sendo seu desejo manter oculta as suas íntimas preferências sexuais (e-STJ, fl. 
18). Nesse contexto, reputo plenamente justificada a exasperação da basilar a esse título e, 
inclusive em maior extensão, haja vista que tal circunstância desborda da reprovabilidade 
ínsita ao delito, devendo, desse modo, permanecer o incremento operado. Precedentes.
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5. As circunstâncias do delito, por sua vez, também foram extremamente desfavoráveis, 
haja vista que foi cometido mediante dissimulação e com recurso que dificultou a defesa da 
vítima, pois o paciente convidou-a para um compromisso e, chegando no local, esperou-a 
descer do carro e, quando estava de costas, atacou-a com um golpe inicial na cabeça (e-STJ, 
fl. 18), inexistindo ilegalidade a ser sanada também no desvalor conferido a essa vetorial, 
também em maior extensão, dada a maior gravidade da conduta perpetrada.

Precedentes.
6. Desse modo, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na jurisprudência 

desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedente.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 855.665/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 

Por outro lado, tenho que melhor sorte assiste ao agravante com relação à 

fração de aumento empregada na segunda etapa decorrente da agravante do meio cruel e 

tortura, ainda que tenha sido devidamente fundamentada com base em elementos 

concretos que evidenciam a extrema violência empreendida pelo paciente contra a vítima 

que, por conseguinte, legitimam a aplicação da fração de 1/3. Lado outro, diante do 

reconhecimento da atenuante da confissão espontânea nos autos do HC n. 737.022, deve-

se compensar a mesma com a agravante do "recurso que dificultou a defesa da vítima".

Nesse sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. SUPOSTA AFRONTA ÀS SÚMULAS 
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E À SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTENTE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. INAPLICABILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DE 
DUAS AGRAVANTES. MAJORAÇÃO EM PATAMAR INFERIOR A 1/6 (UM SEXTO) 
PARA CADA UMA. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO. NECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A inversão do julgado não implicou no reexame do arcabouço de provas e fatos que 
instruem o caderno processual, tendo em vista que os fundamentos da decisão agravada 
estão nitidamente calcados nos alicerces informativos e jurídicos que constituem as razões 
de decidir do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que não representa ofensa ao quanto 
disposto na Súmula n.º 7 desta Corte Superior de Justiça.

2. A matéria veiculada no apelo nobre foi prequestionada e, portanto, não é caso de negar 
conhecimento ao apelo nobre pela incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que "deve 
ser adotada a fração paradigma de 1/6 (um sexto) para aumento ou diminuição da pena pela 
incidência das agravantes ou atenuantes genéricas, ante a ausência de critérios para a 
definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o aumento superior ou a redução 
inferior à fração paradigma estar devidamente fundamentado." (AgRg no HC 370.184/RS, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
22/05/2017.)

4. In casu, as instâncias ordinárias, na segunda etapa da dosimetria, a despeito de terem 
reconhecido a existência de 2 (duas) agravantes - recurso que dificultou a defesa da Vítima e 
emprego de meio cruel -, consideraram, sem que tivesse sido adotada fundamentação 
concreta para tanto, patamar de aumento aquém da fração 1/6 (um sexto) para cada uma, isto 
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é, promoveram majoração da reprimenda de 13 (pena-base) para 15 anos, razão pela qual é 
de rigor promover a correção da sanção aplicada, levada a efeito na decisão agravada, isto é, 
ao patamar de 17 (dezessete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.630.565/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 16/6/2020, DJe de 29/6/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 

INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO 
WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. CONDUTA SOCIAL. AVALIAÇÃO NEGATIVA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO PARCIAL COM AGRAVANTE. POSSIBILIDADE. 
PEDIDO NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado 
em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção deste Sodalício.

2. Hipótese em que não se mostra cabível a concessão da ordem de ofício.
3. A moldura fática delineada no acórdão de origem, inalterável nesta via, indica que o 

Réu "já quebrou um bar" e interferiu em todos os aspectos da vida da vítima, impedindo-a 
de trabalhar e isolando-a de amigos e familiares. Tratam-se de fundamentos válidos para 
desabonar a circunstância judicial da conduta social, pois indicam comportamento 
desajustado tanto no meio social, como, principalmente, no ambiente familiar.

4. A vetorial da personalidade, por sua vez, foi desabonada porque, segundo informações 
prestadas por testemunhas, o Réu seria dissimulado e agressivo, fundamentos que, por sua 
vez, não se confundem com aqueles que deram amparo à avaliação negativa da conduta 
social, razão pela qual não há se falar em bis in idem na primeira fase da dosimetria, ainda 
que ambas as circunstâncias judiciais tenham sido analisadas no mesmo parágrafo.

5. Na segunda etapa da dosimetria, incidiram três agravantes (art.61, inciso II, 
alíneas c, d e f, do Código Penal) e uma atenuante (art. 65, inciso III, alínea d, do 
Código Penal). Tratando-se de confissão qualificada - aquela em que o agente admite a 
prática de uma conduta que se amolda ao tipo objetivo, porém alega excludentes (de 
tipicidade, ilicitude ou culpabilidade), buscando sua absolvição -afigura-se harmônica 
com o princípio da individualização da pena a compensação apenas parcial da 
confissão qualificada com uma das agravantes que incidam na dosimetria.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.446/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

18/9/2023, DJe de 25/9/2023. grifei)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO DE 
QUALIFICADORA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA OU COMO 
AGRAVANTE. POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS E MODUS OPERANDI DOS 
DELITOS. MOTIVAÇÃO CONCRETA. QUANTUM DE EXASPERAÇÃO DA PENA 
BASE PROPORCIONAL. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. FUNDAMENTO CONCRETA PARA A ELEVAÇÃO DA PENA EM 3/5. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em caso de existência de duas 
circunstâncias qualificadoras, uma delas por ser utilizada para qualificar o delito e a outra 
para exasperar a pena-base" (HC n. 483.025/SC, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, SEXTA TURMA, 
DJe 9/4/2019).
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2. No caso, tratando-se de homicídios triplamente qualificados, uma das qualificadoras 
remanescentes foi valorada como circunstância judicial, tendo a outra sido sopesada como 
agravante genérica, nos estritos termos da jurisprudência desta Corte.

3. O emprego de meio cruel, cujo reconhecimento foi submetido ao júri e devidamente 
quesitado, foi valorado na dosagem da básica, sendo que dúvida não existe, deveras, sobre a 
brutalidade do modus operandi dos delitos, pois as vítimas foram mortas a pauladas.

4. Com relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o resultado 
da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. In casu, o fato de o réu ter ceifado a vida de uma mulher e um bebê de apenas 
sete meses de idade, esposa e neto do réu, respectivamente, havendo verdadeira destruição 
do núcleo familiar, justifica a valoração negativa de tal vetor, sendo descabido em 
circunstância que se confunde com elementar do delito.

5. Considerando o intervalo de apenamento do crime de homicídio qualificado e a 
presença de duas vetoriais desabonadoras, deve ser reconhecida a proporcionalidade do 
incremento da pena em 4 anos, nos moldes do estabelecido pela Corte de origem.

6. No que tange ao pleito de compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
qualificadora, percebe-se que tal tema não foi analisado pela Corte de origem, sendo certo 
que o exame direto da quaestio por este Tribunal configuraria indevida supressão de 
instância.

7. A atenuante da confissão poderia ser compensada integralmente com a 
qualificadora do motivo fútil, que fora deslocada para a segunda fase da dosimetria em 
razão da pluralidade de qualificadoras no caso concreto. Isso porque são 
circunstâncias igualmente preponderantes, que versam sobre os motivos 
determinantes do crime e a personalidade do réu, conforme a dicção do art. 67 do CP. 
Porém, a referida atenuante já foi compensada com a agravante genérica retrocitada, 
sendo, pois, descabido seu emprego para neutralizar a qualificadora do motivo fútil.

8. "O Superior Tribunal de Justiça entende que, para a fixação da fração de aumento em 
razão da continuidade delitiva específica, também devem ser analisados, em conjunto, tanto 
o aspecto objetivo- número de infrações cometidas - como os subjetivos - relativos à 
verificação da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da personalidade do 
agente, dos motivos e das circunstâncias do crime. Assim, tal análise em conjunto permite 
que a fração de aumento leve em consideração os fatores subjetivos das condutas, e não 
apenas o número de crimes cometidos e de vetoriais negativadas" (AgRg no HC n. 
759.031/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

9. No caso, como o reconhecido no acórdão, "tratando-se de dois crimes de homicídio, 
que tem como objeto jurídico o mais relevante, qual seja, a vida, qualificados pelo meio 
cruel, motivo fútil e emprego de recurso que dificultou a defesa das vítimas, ponderado se 
mostra o aumento da pena mais gravosa na fração de 3/5, atingindo-se assim o total de 37 
anos, 11 meses e 2 dias de reclusão" (e-STJ, fl. 47).

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 790.080/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

17/4/2023, DJe de 20/4/2023, grifei)
 

Dessa forma, atento às diretrizes previstas nos arts. 59 e 68, ambos do CP, 

passo a realizar a nova dosimetria da pena. Na primeira etapa, a basilar permanece 

inalterada em 16 anos de reclusão, dada a valoração negativa da conduta social e 

consequências do crime. Na segunda etapa, nos termos da fundamentação retro, procedo 

ao aumento de 1/3, em virtude da agravante de meio cruel e tortura, compensando a 
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agravante do recurso que dificultou a defesa da vítima com a atenuante da confissão 

espontânea reconhecida nos autos do HC n. 737.022, perfazendo a pena intermediária de 

21 e 4  meses de reclusão que, na ausência de causas de aumento ou diminuição da pena, 

torno definitiva, pena que reputo adequada e suficiente à reprovação e prevenção do 

crime cometido.

Assim, o presente agravo limitou-se a reprisar as alegações vertidas 

inicialmente, deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão 

agravada, caso em que tem aplicabilidade o disposto no enunciado 182 da Súmula desta 

Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada."

Exemplificativamente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. NÃO 
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é harmônica no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Conforme reiterados julgados dessa Corte, cumpria ao agravante impugnar 
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada a qual não conheceu do 
writ por se tratar de reiteração de pedido analisado por esta corte no Aresp n. 1.336.090 e 
inexistir requisitos a serem analisados da segregação cautelar por se tratar de execução 
provisória da pena. Limitou-se a defesa em argumentar sobre a possibilidade de 
superação da súmula 691/STF e ausência de requisitos autorizadores da prisão 
preventiva. Portanto, no caso, aplica-se a Súmula 182/STJ "é inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."

3. Agravo regimental não conhecido.(AgRg no HC n. 429.525/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/11/2018).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PERDA 

DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO NO PRESENTE RECURSO. SÚMULA N.º 182/STJ. PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO 
APENADO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA OU LEVE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

1. O presente recurso não deve ser conhecido quanto à insurgência em torno da 
suposta revogação dos dias remidos, pois o agravante não impugnou especificamente o 
fundamento da decisão ora atacada, concernente à prejudicialidade do pleito defensivo 
sobre a questão. Assim, incide, na espécie, a Súmula n.º 182/STJ.

2. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que homologou a falta grave do 
Paciente, pois, no procedimento administrativo instaurado para a apuração de falta 
disciplinar, o sentenciado "foi ouvido na presença de Defensor, tendo este oportunidade de 
apresentação de defesa administrativa", conforme o Magistrado de primeira instância. A Lei 
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de Execução Penal, no art. 118, exige a oitiva prévia do condenado apenas nas hipóteses de 
regressão de regime prisional, o que não é o caso.

3. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de desclassificação da falta 
grave para falta média ou leve exigiria o revolvimento de fatos e provas, o que é 
incompatível com os limites cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (AgRg no 
HC n. 439.588/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/11/2018).

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 157, § 2º, I E II E ART. 

157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 157, § 2º, I E II E ART. 157, §2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. MAJORANTES. QUANTUM DE 
ACRÉSCIMO. SÚMULA N. 443 DESTA CORTE. DIREITO AO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados por 
razões eficientes, restringindo-se o agravante a demostrar seu inconformismo com o 
decisum impugnado, tão somente reiterando os argumentos da inicial do habeas 
corpus, é de ser negada a pretensão de simples reforma. (Enunciado n.º 182 desta 
Corte).

2. O agravo regimental não é a via própria para proposição de cancelamento de verbete 
sumular. Além disso, a questão não foi debatida pelas instâncias ordinárias, surgindo apenas 
no parecer opinativo do Ministério Público Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 447.162/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/08/2018).

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

WRIT PREJUDICADO. SUPERVENIENTE PERDA DE OBJETO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. Não há impedimento para que o relator decida a impetração, de forma singular, nos 
termos do art. 557 do CPC c/c os arts. 3º do Código de Processo Penal, 38 da Lei n. 
8.038/90 e 34, XVIII, b, do RISTJ, quando já exista jurisprudência consolidada no Tribunal 
a respeito da matéria versada no writ, inocorrendo, portanto, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes desta Corte e do STF.

2. Ao agravante cabe impugnar de forma específica os fundamentos da decisão 
recorrida, sob pena de não conhecimento da insurgência. Aplicação, por analogia, do 
enunciado contido na Súmula n. 182 desta Corte.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 405.266/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/06/2018).

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

nenhum argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE DEBATE DA TESE 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CADA CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Segundo o entendimento vigente neste Superior Tribunal de Justiça, a modificação de 
decisão por meio de agravo regimental requer a apresentação de argumentos capazes de 
alterar os fundamentos anteriormente firmados.

[...]
6. Assim, inexistindo novos fundamentos capazes de modificar o decisum 

impugnado, deve ser mantida a decisão.
7. Agravo improvido. (AgRg no HC n. 384.871/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 

Mussi, DJe de 09/08/2017).
 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a 
interposição de agravo regimental.

[...]
3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser mantida a decisão 
monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. FUNDAMENTOS 

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA 
PENHA. CRIME DE AMEAÇA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 44, I, DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA. 3. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de 
provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 288.503/MS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 1º/09/2014, grifei).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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Número Registro: 2023/0209468-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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00003647820198240028 3647820198240028

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA
ADVOGADO : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA - SC051180
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUIZ CARLOS FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA - SC051180
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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